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RESUMO: 

Este trabalho aborda a escolha de políticas criminais que utilizam o sistema penal como forma de combate à criminalidade como opção ineficaz e imprópria. A exclusão do cidadão, em um modelo de democrático, é um dos equívocos propositais desse processo. Fica, assim, sob controle do “Estado”, ou daqueles que transitam nas esferas de poder, e defendem interesses outros, que não os da sociedade, a tarefa de definir o “crime”, etiquetar os “criminosos” e determinar a sua punição, alijando a participação popular. Surge, assim, a política abolicionista, mais especificamente na concepção de Nils Christie, como alternativa a esse sistema, propondo uma participação efetiva do cidadão nesse processo.
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1. INTRODUÇÃO:

Um dos principais fatores de risco social da atualidade é a “criminalidade”
, com grande espaço nas discussões promovidas pelo senso comum, além da grande exposição promovida pelos veículos de comunicação, em processo denominado de “espetacularização do crime”
, pois o mesmo virou um grande espetáculo.
A existência de programas especializados nesse segmento, como o antigo "Linha Direta”, ou os locais apresentados por Raimundo Varela e José Eduardo, são um verdadeiro sucesso de audiência, e como conseqüência a opinião pública fortalece o sentimento de vingança contra os ditos “criminosos”, requerendo políticas mais rígidas de enfrentamento da “criminalidade”.

Deve-se antes de adiantar a discussão acerca do tema central alertar que combate à “criminalidade” não se confunde com combate à violência, pois nem todos os “crimes” são cometidos com a prática de atos violentos, entendidos como agressões físicas às vítimas.

Entre as políticas de enfrentamento da “criminalidade” destacam-se aquelas que utilizam os mecanismos do sistema penal. Prevalece a idéia de que a eleição de novas condutas como “criminosas”, o aumento da quantidade de tempo das penas, a maior utilização da pena privativa de liberdade e o sistema carcerário serão eficazes para conter o aumento da “criminalidade”. Como conter o aumento daquilo que o próprio Estado está aumentando? É contraditório e totalmente ineficaz.
Diversos estudos realizados pela dogmática penal, no campo jurídico, pela sociologia e pela criminologia apontam a utilização desse sistema como ineficaz, todavia afirmam que ainda é um mal necessário. 

Partindo da premissa que na verdade isso é “um mal desnecessário”, o presente texto irá analisar a proposta da corrente abolicionista, como “política criminal”, de utilizar mecanismos de democracia participativa no combate às condutas desviantes, como alternativa ao sistema penal.

Para cumprir essa tarefa o texto primeiro vai explicar o significado de sistema penal, política e gestão pública e política criminal como conceitos essenciais para compreensão do tema. Na segunda parte será apresentada conceitualmente a idéia do abolicionismo penal. Far-se-á na terceira parte um estudo da definição de cidadania, enquanto conceito político e jurídico, como garantia de participação democrática nas principais decisões políticas do Estado. Na quarta parte do trabalho será analisada a proposta de participação democrática enquanto política abolicionista. 
2. DEFINIÇÕES ESSENCIAIS:

Para o desenvolvimento da idéia central do presente texto é necessário estabelecer alguns conceitos iniciais, como os conceitos de sistema penal, política e gestão pública e política criminal.

2.1 DEFINIÇÃO DE SISTEMA PENAL

O escopo deste tópico é delimitar a definição de sistema penal, e fazer uma breve análise do seu significado.

Na definição de sistema penal não se deve confundir a idéia de sistema com a de direito penal, vez que esse possui sentido mais restrito, conjunto de normas jurídicas que determinam os crimes e lhes atribuem sanções, enquanto aquele significa o “controle social punitivo institucionalizado” (ZAFFARONI, 1984, p.7, tradução nossa).

Compreende assim o sistema penal além das normas definidoras de crimes as demais que estão funcionalmente ligadas a elas, como a legislação processual penal, a lei de execução penal, as normas de organização penitenciária, além “das instituições que desenvolvem suas atividades em torno da realização do direito penal” (BATISTA, 2005, p.24)

A partir dessa definição “com propriedade, Cirino dos Santos observa que o sistema penal, segundo ele“constituído pelos aparelhos judicial, policial e prisional, e operacionalizado nos limites das matrizes legais”, pretende afirmar-se como garantidor de uma ordem social justa” (BATISTA, 2005, p.25).

Acontece que, já existem definições elaboradas sobre o tema de maior alcance, como a de Ranieri Mazzili Neto, ao afirmar que:

Assim, para efeito do estudo que nos propomos, o sistema penal pode ser definido como conjunto de órgãos do Estado aos quais incumbe: a) definir, através da lei, o que será considerado crime; b) promover a aplicação (no sentido de fazer incidir sobre fatos concretos) dessas leis; c) julgar esses fatos concretos; e d) executar os julgados proferidos em decorrência da aplicação das leis penais. (2007, p. 12) 
Essa definição amplia o horizonte conceitual de sistema penal, que passa a alcançar todo e qualquer aparelho estatal participante do sistema punitivo, desde os órgãos legislativos até o Poder Judiciário. A idéia central é a de estudar todos os atores envolvidos com o sistema punitivo sustentado pelo Estado, formalmente, na sua incansável “cruzada contra o crime”. 

A participação do Poder Legislativo é marcada pela “eleição” dos parlamentares ao determinarem quais condutas serão criminalizadas, bem como as demais normas correlacionadas ao sistema punitivo, ou seja, o processo de criação e elaboração de leis também faz parte desse sistema. É valido acentuar que “o “crime”  não é uma entidade ontológica, nem a “criminalidade’ uma qualidade intrínseca da conduta, preconstituídas à reação social e penal, mas rótulos atribuídos a determinados comportamentos e determinados sujeitos através de complexos processos” (AZEVÊDO, 1999, p. 32).

Para sedimentar, definitivamente, essa concepção é válido observar a lição de Vera Andrade:

Uma conduta não é criminal “em si” (qualidade negativa ou nocividade inerente) nem seu autor um criminoso por concretos traços de sua personalidade ou influências de seu meio ambiente. A criminalidade se revela, principalmente, como um status atribuído a determinados indivíduos mediante um duplo processo: a “definição” legal de crime, que atribui à conduta o caráter criminal, e a “seleção” que etiqueta e estigmatiza um autor como criminoso entre todos aqueles que praticam tais condutas. (2003, p. 41)
Essa é, todavia, uma conceituação que somente considera os aspectos formais desse sistema, não é possível, por sua vez, desconsiderar hodiernamente os aspectos informais, ou seja, aqueles dissociados da esfera estatal. Essencial recorrer ao conhecimento de Vera Andrade ao asseverar que:

Existe um macrossistema penal formal, composto pelas instituições oficiais de controle (Leis – Polícia - Ministério Público – Justiça - Prisão), mais recentemente, há que se incluir instituições não-penais que passam a exercer funções respectivas, como o Congresso Nacional, o Banco central, a Fazenda Pública, o Sistema Nacional de Trânsito, circundado pelas instituições informais de controle (Mídia - Mercado de Trabalho – Escola – Família etc.) e nós interagimos cotidianamente no processo, seja como operadores formais do controle ou equivalente, seja como senso comum ou opinião pública, que desde o cenário de nossas vidas, sobretudo em frente à televisão (cenário em que a construção assume a dimensão de espetáculo massivo justamente para radicalizar o medo da criminalidade e a indignação com o Outro) julga, seleciona, aprisiona e mata. (2003, p. 21)
Deve-se, nesse contexto, destacar a participação da mídia nesse processo. Diariamente nos jornais (impressos, televisivos e radiofônicos) pode-se perceber uma campanha maciça contra o “crime”, sem esquecer os programas especializados nessa área, indicando como exemplo maior o “Linha Direta”, transmitido pela Rede Globo de televisão. O sensacionalismo praticado por esses veículos de comunicação acaba por aterrorizar a sociedade, pois “a exibição de ameaças à segurança pessoal tornou-se um dos principais trunfos, talvez o principal, na guerra por audiência na mídia (ampliando ainda mais os êxitos tanto do marketing quantos dos usos políticos do capital do medo)” (BAUMAN, 2007, p. 93). 

O controle da violência através desse sistema penal, todavia, não revela a sua verdadeira função, a de ratificar a exclusão social das classes mais pobres, vez que a “prisão marca o excluído que ao nela entrar foi duplamente excluído, criando um círculo vicioso reificador da segregação e da estigmatização” (BATISTA, 2003, p.48).

Analisando sob o ponto de vista de uma teoria crítica (criminológica), fica evidenciada a impropriedade do meio utilizado para gerir o problema da “criminalidade”, considerado como problema social, ante a falácia de um discurso resocializador e a prática de um sistema excludente.
2.2 POLÍTICA E GESTÃO PÚBLICA:

O termo política possui diversas acepções, entre elas destaca-se, para esse trabalho, aquela advinda do vocábulo inglês “policy”, significando o estabelecimento de um curso ou diretriz de ação, deliberadamente adotado e perseguido para alcançar um objetivo determinado (VARGAS, 1992, p.35).

A partir da definição de política como sinônimo de “policy”, desenvolve-se a sua especificação quando estas diretrizes de ação são desenvolvidas por órgãos ou entes estatais, passa-se, então, a designar “políticas públicas”, definida como “conjunto de sucessivas respostas do Estado frente a situações consideradas socialmente como problemáticas” (VARGAS, 1992, p.37, tradução nossa).

Há, ainda nos dias de hoje, uma falsa premissa que gestão pública estaria correlacionada aos procedimentos internos da administração pública, processos e procedimentos, “enquanto a escolha de políticas públicas é determinada pelos governos” (TROSA, 2001, p.23). Diversamente ao preconizado, a concepção moderna de gestão pública estaria consubstanciada pela própria idéia de governabilidade como “uma categoria estratégica, criada pelos intelectuais, de conteúdo normativo, associada à agenda político-econômica liberal conservadora” (GOHN, 2003, p.34).

Para compreensão dos tópicos desenvolvidos a seguir, a concepção de gestão pública utilizada é a de escolha, implementação e desenvolvimento das políticas públicas necessárias para controlar problemas sociais que comprometem e desarmonizam a convivência coletiva.

Especificando o que será desenvolvido, parte-se da premissa da eleição da gestão pública do problema da “criminalidade” através do sistema penal como forma de controle social.

2.3 POLÍTICA CRIMINAL:

O conceito de política criminal não se confunde com o de criminologia, como equivocadamente vêm propagando alguns autores. Para compreensão do tema vejamos a lição de Nilo Batista (2005, p. 34):

Do incessante processo de mudança social, dos resultados que apresentem novas ou antigas propostas do direito penal, das revelações empíricas propiciadas pelo desempenho das instituições que integram o sistema penal, dos avanços e descobertas da criminologia, surgem princípios e recomendações para a reforma ou transformação da legislação criminal e dos órgãos encarregados de sua aplicação. A esse conjunto de princípios e recomendações denomina-se política criminal.
  A política criminal seria uma espécie de política pública direcionada para a área penal, incluindo a legislação, os atos de gestão pública e o complexo de órgão destacados para essa finalidade.
A política criminal passa a ter fundamental importância dentro do Estado Democrático de Direito, não deve limitar-se a uma simples política penal, ou propor substitutivos penais, mas “deve estruturar-se como política de transformação social e institucional, para a construção da igualdade, da democracia e de modos de vida comunitária e civil mais humanos”
.
As políticas criminais não podem propor o fim do “crime”, deve estar direcionadas ao seu controle e prevenção, pois as condutas desviantes em uma sociedade não tendem a desaparecer, seria ingenuidade ter essa pretensão. A esse respeito leciona Antonio Garcia-Pablos de Molina (2006, p. 363):

O objetivo último, final, de uma política eficaz de prevenção não consiste em erradicar o crime, senão em controlá-lo razoavelmente. O total extermínio da criminalidade e as cruzadas contra o delito são objetivos utópicos e ilegítimos que entram em conflito com a “normalidade” do fenômeno delitivo e do seu protagonista.
A partir do próximo ponto passa-se à análise do abolicionismo como proposta de política criminal mais eficaz do que a utilização do sistema penal preconizado nesse texto, finalizando com a apropriada lição de Figueiredo Dias (1983, p. 11):
Uma política criminal que se queira válida para o presente e o futuro próximo e para um Estado de Direito material, de cariz social e democrático, deve exigir do direito penal que só intervenha com os seus instrumentos próprios de atuação ali onde se verifiquem lesões insuportáveis das condições comunitárias essenciais de livre realização e desenvolvimento da personalidade de cada homem.
3. ABOLICIONISMO PENAL:
   A matriz teórica que nega a atividade estatal sancionadora denomina-se de abolicionismo
. A constatação da impropriedade e ineficácia da função punitiva estatal, realizada através do sistema penal, conduziu a pesquisa de doutrinadores, que mesmo não partilhando de uma total coincidência de métodos e pressupostos filosóficos.
Assim, Zaffaroni (2001, p.98)  identifica a matriz marxista de Thomas Mathiesen, a fenomenológica de Louk Hulsman, a estruturalista de Michel Foucault e a fenomenológico-historicista de Nils Christie, que mesmo assim não são conflitantes em suas premissas.

Michel Foucault, embora não possa ser identificado propriamente como um abolicionista, como os demais autores, gerou, sem sombra de dúvidas, a referência que influenciou a formação desse pensamento, ao romper com a idéia de sistema punitivo. Como assevera Salo de Carvalho (2008, p. 127), “a constatação da passagem da punição à vigilância disciplinar realizada em Vigiar e Punir conduz à diferenciação entre os níveis de exercício de poder e suas formas de atuação, constante e imperceptível, sobre o corpo social”.

Mathiesen (1997, p. 276), por sua vez, sustenta duas teses que reduziriam significativamente a necessidade do sistema penal: o direcionamento de políticas sociais aos vulneráveis e a descriminalização das drogas. Comenta acerca das propostas Salo de Carvalho (2008, p. 129):

Se é fato notório que grande parte da população carcerária é composta por pessoas que praticaram crimes contra o patrimônio, ação social nesta área reduziria sobremaneira os problemas derivados da pobreza e do desemprego – a guerra contra o crime deveria tornar-se uma guerra contra a pobreza. No que tange à descriminalização das drogas o autor sustenta que esta política atingiria o epicentro do crime organizado, neutralizando o mercado ilegal e reduzindo drasticamente a quantidade de crimes.
 É um pensamento de matriz marxista, associando o crime ao modo de produção capitalista.
Louk Hulsman  (1993, p. 130), por seu turno afirma que:

A justiça criminal existe em quase todos nós como ‘preconceito de gênero’ e em outras áreas do mundo ‘preconceito racial’ existe em quase todas as pessoas. Abolição é, então, em primeiro lugar, a abolição da justiça criminal na pessoa: mudando as percerpções, atitudes, comportamentos. Tal mudança implica na mudança da linguagem e, por outro lado, a mudança na linguagem será um instrumento poderoso para fazer acontecer as mudanças nas percepções e das atitudes.
Sob uma perspectiva ontológica ele prevê a necessidade de se abandonarem todos os mecanismos de controle formal e não apenas a prisão, “a crítica fundamental de Hulsman se situa na realidade cotidiana do sistema penal”
, demonstrando, assim, a inoperância do sistema.
Demonstram os referidos autores a impropriedade e ineficácia do sistema penal como forma de combate à “criminalidade” – Foucault, Mathiesen e Hulsman. No último tópico estudaremos a proposta de Nils Christie, enunciada como objeto desse estudo.
4. CIDADANIA E DEMOCRACIA:
A definição de cidadania amplamente desenvolvida pela dogmática jurídica pátria atrela o seu conceito ao de democracia representativa. Acontece que, como assevera BITTAR (2004, p.8), “decorrência da tradição moderna, a idéia de cidadania trouxe importantes aquisições para a experiência histórica das democracias, mas em parte não se anelou à realização de certa fatia das preocupações que hodiernamente incomodam as práticas políticas”.
Dessa forma, em função de uma opção metodológica, com o escopo de tornar o artigo mais didático, far-se-á uma análise apartada das definições de cidadania na seara jurídica e política. Ressalte-se que não é o objetivo sustentar a sua dissociação, mas facilitar a compreensão do tema, entendendo que o papel desempenhado pela política é de definir a cidadania e do direito regulamentar, o que torna um imprescindível para o outro.  

4.1 DEFINIÇÃO POLÍTICA DE CIDADANIA
Preliminarmente é preciso indagar qual a idéia norteadora do significado de política a ser utilizada, ante as diversas significações que lhe podem ser atribuída, por tratar-se de palavra polissêmica. Então, o que é política?

Conforme Hannah Arendt (2002, p. 21), “a política baseia-se na pluralidade dos homens”, e complementa, “trata da convivência entre diferentes. Os homens se organizam politicamente para certas coisas em comum, essenciais num caos absoluto, ou a partir do caos absoluto das diferenças”.

Depreende-se, assim, a política como espaço ou lócus de convivência de indivíduos (homens e mulheres), que se reconhecem como diferentes, ou deveriam reconhecer, como uma definição preliminar, porém não definitiva.

Nesse cenário entende-se que ser cidadão é possuir direitos políticos, civis e sociais. Jaime Pinsky (2005, p. 9) desenvolve esse conceito clássico:

Ser cidadão é ter direito à vida, à liberdade, à propriedade, à igualdade perante a lei: é em resumo, ter direitos civis. É também participar no destino da sociedade, votar, ser votado, ter direitos políticos. Os direitos civis e políticos não asseguram a democracia sem os direitos sociais, aqueles que garantem a participação do indivíduo na riqueza coletiva: o direito à educação, ao trabalho, ao salário justo, à saúde, a uma velhice tranqüila. Exercer a cidadania é ter direitos civis, políticos e sociais.

 A política seria responsável pela identificação da convivência de indivíduos que reconhecem as suas diferenças, e a cidadania o direito deles participarem das decisões coletivas, protegidos na esfera individual e coletiva. A determinação do processo político de formação da vontade será, assim, fundamental para compreensão política da definição de cidadania.

Jürgen Habermas (2002) identifica, inicialmente, duas matrizes fundamentais para compreensão da definição de cidadão a partir do processo político adotado: a liberal e a republicana. Para Habermas (2002, p. 279) “segundo a concepção liberal, determina-se o status dos cidadãos conforme a medida dos direitos individuais de que eles dispõem em face do Estado e dos demais cidadãos”. Seria a proteção negativa do Estado, espaços que não se aceita interferência do Estado, tampouco de outros cidadãos.

Já a concepção republicana de Habermas (2002, p. 280) assevera que “o status dos cidadãos não é determinado segundo o modelo das liberdades negativas, que eles podem reivindicar como pessoas em particular”. Seriam, dessa forma, direitos positivos. “Eles não garantem liberdade em relação à coação externa, mas sim a participação em uma práxis comum, por meio de cujo exercício os cidadãos só então se tornam o que tencionam ser – sujeitos politicamente responsáveis de uma comunidade de pessoas livres e iguais”.

Habermas denuncia problemas encontrados nas duas matrizes, o individualismo exacerbado do modelo liberal, e o excesso do discurso ético no modelo republicano. A partir dessas críticas ele reconhece a existência de um terceiro modelo, proposta sua, fundamentado na teoria da ação comunicativa, e assevera que:

Tudo depende, portanto, das condições de comunicação e procedimento que conferem força legitimadora à formação institucionalizada da opinião e da vontade. O terceiro modelo de democracia que me permito sugerir baseia-se nas condições de comunicação sob as quais o processo político supõe-se capaz de alcançar resultados racionais, justamente por cumprir-se, em todo o seu alcance, de modo deliberativo. (2002, p. 286)
 Após a definição da cidadania a partir da idéia habermasiana, de uma participação efetiva do cidadão no processo político, garantidor de direitos civis e sociais, permeado em todo o seu processo político por um modus deliberativo, imperioso destacar a função do Direito nesse processo. Liszt Vieira (2005, p. 37) comentando a teoria de Habermas identifica que “caberia ao Direito, elemento essencial à estruturação da vida democrática, a elaboração e regulação das normas que vão orientar a busca do consenso, pelo diálogo, na ação comunicativa”.

Identificada, para a proposta desse artigo, a noção de cidadania relacionada a um modelo de democracia deliberativa, conforme proposta de Habermas, e o papel do Direito na regulação desse processo, é preciso analisar o tratamento dispensado pela dogmática jurídica ao tema.
4.2 DEFINIÇÃO JURÍDICA DE CIDADANIA
Nesse ponto a problemática apresentada é a investigação do discurso da cidadania na teoria jurídica contemporânea, dominante no Brasil, notadamente os aspectos de sua matriz epistemológica e político-ideológica. A relação estabelecida entre cidadania e democracia, extraída principalmente da Carta Política de 1988, moldada pela democracia representativa como uma definição limitada, é o epicentro desse problema. Podem-se apontar três hipóteses para o tratamento do tema.

A primeira hipótese é a idéia posta pela cultura jurídica pátria dominante para cidadania como o direito à representação política, ou seja, uma definição reduzida. Desse ponto de vista reduz-se o cidadão àquele indivíduo nacional titular de direitos eleitorais e do direito de exercer cargos públicos, conforme ANDRADE (1993, p.17-50). Isso nos conduz à conclusão de que a nossa cultura jurídica é herdeira de duas grandes matrizes: positivista normativista (nível epistemológico) e liberal (nível político ideológico).
A segunda hipótese é que dentro da matriz político-ideológica do conceito de cidadania, a democracia (representativa) é a produtora da cidadania. Com isso o “liberalismo sustenta uma postura antiestatal e antipolítica que postula a atuação mínima do Estado, e subestima a existência do poder e da política na sociedade civil” ANDRADE (2003, p.68). Há, assim, uma distinção entre o homem atomizado titular de direitos e deveres dentro da sociedade civil, e o cidadão, status da cidadania, que vincula o homem ao espaço público. 
A terceira hipótese é a necessidade de uma (re)definição de cidadania para além do liberalismo, pois não é mais possível defender a cidadania moldada pela democracia (representativa), mas sim a cidadania moldando a democracia. Afirma ANDRADE (2003, p.78) que “no Brasil esta diretriz necessita ser invertida, e a cidadania pensada como dimensão fundante ou instituinte da democracia possível, para além do liberalismo. Trata-se, pois de pensar as condições de possibilidade da democracia no Brasil a partir das exigências que as diferentes lutas pela cidadania expressam e demandam”. 
Nesse momento passa-se a analisar, sob o ponto de vista de uma análise jurídica, a definição de direitos do cidadão como algo diverso de direitos do homem colocado por CANOTILHO (2003, p.393) da seguinte forma: 
Como é sabido, a Declaração de Direitos de 1789 intitulou-se Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. Daí que se procurasse distinguir entre direitos do homem e direitos do cidadão: os primeiros pertencem ao homem enquanto tal; os segundos pertencem ao homem enquanto ser social, isto é, como indivíduo vivendo em sociedade. Esta classificação pressupõe uma separação talhante ente status negativus e status activus (na terminologia de  G. Jellineck), entre direito individual e direito político.

 Seria repetitivo colacionar as posições dos tratadistas de Direito Constitucional e Teoria do Estado, pois na essência todas as opiniões convergiriam para o mesmo locus. Fazendo um estudo sistematizado sobre o tema, acerca dessas posições, constatou ANDRADE (1993, p. 27/28) que:

Cidadania ativa é assim um status cuja titularidade pertence àquele que tem a cidadania ampla (ou nacionalidade), ou seja, que satisfaz a forma legal, independentemente, se sinônima ou não, da nacionalidade, acrescida da titularidade de direitos políticos, entendidos como aqueles que concedem ao seu possuidor a faculdade de participar, direta ou indiretamente, no governo do Estado. A cidadania, genericamente, é, pois, um vínculo jurídico que liga o cidadão ao Estado, delimitando o seu vínculo de capacidade: o conjunto de direitos (políticos) e obrigações perante o Estado.
Partindo da definição transcrita surge o interesse e a necessidade de (re)discutir o tema, notadamente a partir de uma investigação da matriz epistemológica e político-ideológica. Assim, assevera LOPES (2006, p. 24) que:

Na atualidade, a situação mundial tem mudado, indiscutivelmente. Vivem-se hoje momentos nos quais impera a necessidade de uma rediscussão sobre o alcance do conceito de cidadania, situação evidenciada por Manuel Pérez Ledesma, ao referir que, a partir dos anos 90, o interesse pelo tema re-surgiu. Dentre as razões desse novo interesse, cita a política neoliberal da era Thatcher-Reagan, que decorreu no fim do modelo do Estado de Bem-Estar Social com o conseqüente recorte dos benefícios sociais, decisão justificada na necessidade de terminar com a política negativa de dependência das pessoas em relação ao Estado.

Como denuncia ANDRADE (2003, p.65), “o conceito liberal de cidadania se institucionaliza no bojo do Estado de Direito capitalista de tal modo que referi-lo é recortar o conceito moderno de cidadania”. É assumir definitivamente a interferência da política liberal e do capitalismo em nosso Estado, para inclusive, moldar conceitos, como alerta AZEVÊDO (1999, p. 29) “que talvez, haja chegado o momento de abdicar do discurso que sugeria uma separação entre Estado e capital Privado. O Estado, que sempre foi privatizado, “reconhece”, por fim, sua inteira submissão aos interesses do capital hegemônico às suas formas de controle social”.

Para alguns, todavia, adentra-se na “pós-modernidade”, e com isso o papel da cidadania, conforme PAGLIARINI (2005, p. 154), seria “corrigir a democracia formal que está em crise e que se vê assentada em instituições que formalmente existem, mas que materialmente nada acabam por representar, mesmo porque o conceito moderno e ultrapassado de cidadania criou um cidadão indolente, ignorante, indiferente às pequenas e as grandes questões de sua cidade, de seu país e do mundo, e isto não é uma particularidade de países pobres ou com baixos índices de escolaridade”.
Dentro dessa discussão, CAPELLA (2002, p. 112) alerta para a existência de um paradoxo que coloca em risco essa total dependência do conceito de cidadania da esfera pública, mais especificamente do Estado:

Os direitos de cidadania, no essencial, carecem de garantias sólidas tal como estão configurados hoje. Se o estado decide prescindir do que passa por forma democrática de legitimação do poder, os direitos de cidadania ficam inteiramente esvaziados de conteúdo (e também vale o movimento contrário: se os direitos de cidadania se vão esvaziando de conteúdo, se prescinde gradualmente do que costuma chamar-se forma democrática de legitimação do poder).

Para continuar a marcha rumo à problemática apresentada, e delimitar a hipótese central, importante destacar a opinião de MELO (2001, p.45):

Defendemos um conceito mais amplo de cidadania, que vá além do conceito técnico-jurídico tradicional, que define o cidadão como aquele que se elege e pode ser eleito.

A cidadania tem que estar diretamente relacionada com a noção de dignidade humana, fundamento último de toda a formulação do Direito, que compreende a garantia efetiva dos direitos e garantias fundamentais.

(...) Maior participação na tomada de decisões fortalece a cidadania, funcionando como um valioso instrumento pedagógico nesse processo. Quanto mais se participa, mais se aprende. A democracia participativa é, nesse sentido, um sistema que se auto-sustenta.

Qual seria, então, a definição de cidadania? Qual seria o seu papel? VIEIRA (2006, p. 607) delimita que:

A cidadania seria, assim, um conceito-chave para determinar nosso sentimento de pertencimento e participação numa determinada comunidade, tanto no aspecto político, jurídico-moral, como sócio-econômico. Pertencimento e participação política, como sujeitos ativos do processo de tomada de decisão coletiva. Pertencimento e participação jurídico-moral, enquanto sujeitos de direitos voltados à proteção da dignidade e realização da autonomia. Pertencimento e participação social e econômica, como produtores e beneficiários das riquezas (e demais recursos) socialmente produzidas.

Complementa VIEIRA (2006, p. 623):

Assim, quando falamos em cidadania nos dias de hoje, não estamos nos referindo apenas à velha idéia de participação dos cidadãos por intermédio de canais tradicionais de formação da vontade do Estado. Da mesma forma, não estamos nos limitando a vislumbrar o exercício da cidadania como mera prerrogativa de escolha periódica de líderes que se alternam no Poder. A nova cidadania se exerce em diversos âmbitos. A escolha de representantes por intermédio de eleições é apenas um desses âmbitos. Nas democracias contemporâneas os cidadãos Têm outros mecanismos de participação direta na gestão da coisa pública.
Alguns dos mecanismos referidos por VIEIRA estão enunciados na Carta Política, como por exemplo: o referendo, o plebiscito, os orçamentos participativos, as audiências públicas, a iniciativa popular, entre outros. ANDRADE (2003, P. 73), todavia, adverte para uma nova configuração além do espaço político comum:

Por outro lado, os protagonistas da luta através da qual o conteúdo da cidadania vem historicamente se ampliando não são apenas os agentes tradicionais da política, ou seja, os partidos e, a seguir, as organizações sindicais. Paralelamente a estes, movimentos sociais ou comunitários de base, organizações profissionais, comitês de bairro, associações de moradores e de defesa dos direitos humanos, comunidades eclesiais de base, organizações de auxílio mútuo, organizações não governamentais (e sua articulação em redes, em nível local ou planetário) fazem parte de uma longa lista de organizações que têm encontrado, na micropolítica, uma nova forma de politizar o tratamento das questões sociais.

Sustentando e afirmando o exposto, CALMON DE PASSOS (2005, p.41) leciona:

Porque a cidadania plena, efetiva, jamais pode ser dada ou outorgada, mas só é alcançável pela luta e pelo empenho dos próprios indivíduos interessados, todo esse “paternalismo” institucional desmobiliza, enfraquece a efetiva construção, entre nós, de uma democracia a partir das bases, vale dizer, uma democracia real.

Há necessidade de uma (re)definição do discurso jurídico acerca da cidadania dentro de nosso Estado,  pelos motivos expostos, denuncia-se, assim, a ineficácia do atual modelo,  que mesmo em total conformidade com o modelo sócio-econômico mundial, não atende, por sua vez, as necessidades impostas pela realidade brasileira.
4.3 A RELAÇÃO ENTRE O SISTEMA PENAL E A CIDADANIA
Na esfera política encontra-se a idéia de convivência coletiva permeada pela desigualdade dos indivíduos. Na esfera da cidadania encontra-se o indivíduo que é titular de direitos civis, políticos e sociais. E o processo democrático permite que esse indivíduo político participe da esfera de decisões, de forma representada ou de forma direta (participativa).

O cenário político-econômico, todavia, estabelecido por um modelo neoliberal defende um Estado mínimo, que não tem preocupação em garantir essa participação, apenas preocupa-se em atuar negativamente proibindo a interferência dele próprio ou de outro indivíduo nas esferas individuais. O campo dos direitos sociais, por sua vez, que necessitam de investimento para cumprir com a proteção positiva, através de ações públicas (Estatal), para garantia da cidadania, é relegado a um segundo plano.

Acontece que, esse Estado mínimo refere-se ao campo social, e a cidadania, por outro lado ele torna-se máximo na esfera penal. Afirma Vera Andrade (2003, p.27) que “ao Estado neoliberal mínimo no campo social e da cidadania, passa a corresponder um Estado máximo, onipresente e espetacular, no campo penal”.

As implicações para a cidadania – e a democracia – são significativas. Quanto mais se expande e legitima publicamente o sistema penal, chegando ao ponto, muitas vezes, do extermínio socialmente legitimado, mais obstáculos à construção da cidadania e mais riscos para a gestão dialogal e democrática do poder, eis que o binômio exclusão-criminalização, que faz dos pobres e dos excluídos socialmente os selecionados penalmente (criminalizados) radicaliza a escala vertical da sociedade (a desigualdade e as assimetrias), potencializando que a sociedade excludente se torne, cada vez mais, abortiva e exterminadora. (ANDRADE, 2003, p. 27) 
 É o que Vera Andrade (2003) denomina de passagem do “Estado Providência” para “Estado Penitência”, ou seja, o Estado compensa a falta de investimento na esfera social com a ampliação do sistema penal, fazendo aquela máquina de etiquetamento individual funcionar na plenitude, cumprindo magistralmente a sua função excludente, já denunciada neste artigo, reduzindo, por sua vez, o exercício da cidadania.

E é justamente aí, na interação entre os processos de construção social da cidadania e da criminalidade pelo sistema penal que se constrói e se reproduz, a sua vez, o senso comum da violência, identificada (e politicamente manipulada) com violência criminal; ou seja, com a criminalidade visível . este código hegemônico da violência não casualmente coincide coma descrição de alguns crimes (contra os corpos e o patrimônio) no Código Penal, com as limitações manualescas da Criminologia tradicional, e com a seletiva clientela da prisão. (ANDRADE, 2003, p. 21)   

Quanto maior a desigualdade social mais amplitude terá essa dialética, “mas é certamente no âmbito das sociedades periféricas que a desigualdade social em todas as suas dimensões assume proporções e formas particularmente virulentas”(SOUZA, 2006, p. 178). A situação brasileira é exatamente essa, exemplifica Jessé Souza (2006, p. 179) ao afirmar que “a aceitação da situação de precariedade como legítima e até merecida e justa, fechando o círculo do que gostaria de chamar de “naturalização da desigualdade”, mesmo de uma desigualdade abissal como a da sociedade brasileira”. 

A terceira importante lacuna do sistema de controle do crime está associada ao desenvolvimento desigual do capitalismo e das instituições sociais a ele vinculadas. Trata-se de uma noção útil, mas esquecida nos tempos atuais, que ajuda a explicar a reprodução de formas arcaicas de soberania (e criminalização) em países de periferia e da semi-periferia geográfica desse sistema social, como o Brasil. (PAES-MACHADO, 2006, p. 167) 
O sistema penal máximo, em detrimento de uma cidadania mínima, é próprio do sistema capitalista, destacando-se ainda mais essa dialética nos países do chamado “capitalismo periférico”, situação em que se enquadra o Brasil.

5. A JUSTIÇA PARTICIPATIVA E O ABOLICIONISMO DE NILS CHRISTIE:

Alternativa viável ao sistema penal seria a construção de formas de justiça participativa e comunitária, mais próximas das relações privadas e distantes do modelo processual sancionatório, controlado pelo Estado
.Como afirma Mazzili Neto (2006, p. 76), “está centrada na busca de alternativas à pena, ao castigo, criticando o maniqueísmo característico do sistema penal e pugnando por um modelo de justiça participativa, a fim de fortalecer os laços comunitários”.
Sobre o tema vejamos a posição do próprio Nils Christie (1989, p. 139), ao afirmar que:

Em los últimos anos hemos observado um mayor interes por la aplicación de medidas no penales, como una alternativa al castigo, la mayoría de lãs cuales se basa em discusiones directas entre lãs partes, que com frecuencia terminam em acuerdos de reparación del daño causado.Este cambio va desde el uso monopólico de la pena por parte del estado hacia los intentos por permitir que lãs partes tegnan oportunidad de encrontarse y buscar por si mismos formas de reparar el dano. Estas ideas em conjunto se llaman ‘ideas abolicionistas’, aunque algunas veces se la encuentra bajo denominacione como ‘descarcelación o descrimanalización’.
A questão é o afastamento completo da população dos mecanismos engendrados pelo sistema penal, que ao se tornar “Estatal” passa a ser monopolizado por aqueles que detêm o poder e dominam os mecanismos de produção, dentro de uma sociedade capitalista, aproximando-o assim de Hulsman.
A participação popular dentro de um Estado Democrático é a proposta aqui, como política criminal abolicionista, que requer a efetivação de mecanismos da democracia direta, e uma efetivação da cidadania. 

Assevera, ainda, Zaffaroni (2001, p. 101), que “embora proporcionem uma tática clara para o abolicionismo, são altamente reveladoras para nossa região marginal e, particularmente, para a defesa dos vínculos horizontais ou comunitários de simpatia”. 

6. SÍNTESE:

Esse artigo não teve em momento algum a pretensão de esgotar o tema digno de diversas monografias, ante a sua abrangência, mas o intuito de provocar o debate e suscitar algumas reflexões para os seus leitores, de uma realidade que vêm assolando o nosso “mundo globalizado”, qual seja a utilização do discurso de que o sistema penal é o instrumento adequado de controle da “criminalidade”.

Acrescente-se um elemento que não foi trabalhado nesse artigo mais com grande influência na temática, a participação efetiva e insistente dos meios de comunicação na “cruzada contra o crime”.

Não é possível resolver problemas sociais através do denominado sistema penal, na história da humanidade essa medida nunca funcionou, até porque o “crime” não tende a ser extinto mas apenas controlado, os comportamentos desviantes continuarão a existir. Esse discurso sedicioso vêm sendo denunciado desde Cesare Beccaria, passando por Michel Foucault, até os autores contemporâneos citados nesse trabalho.

É válido ressaltar que quem cria o “crime” e o “criminoso” são aqueles que exercem o Poder em nome do Estado, diversas vezes influenciados por interesses outros que não o de uma justiça e paz social, como diariamente tem-se oportunidade de acompanhar na mídia os diversos escândalos envolvendo as esferas do Poder do Estado.

Restando por último terminar com a citação extremamente apropriada de Azevedo (1999, p.111), que “enquanto isso... sobrevive a ilusão de que o “crime” e o “criminoso”, concebidos como se tivessem existências próprias e autônomas, são problemas que cabe ao sistema penal resolver”.

É o sistema penal, na verdade, forma de “controle social” no discurso, todavia é um controle das classes dominantes sobre o proletariado, tornando-se elemento seletivo e excludente na prática.
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� A colocação do termo criminalidade entre aspas deve-se a impropriedade expressada, a partir da adoção da criminologia critica como paradigma, pois o crime não é um ente ontológico, ele é uma criação artificial do homem que escolhe condutas para tipificá-las, não existindo, assim, autonomamente como categoria capaz de ser objeto de uma ciência. O que existe na verdade são condutas desviadas, a partir do momento que diferem de um padrão razoável de comportamento em sociedade. 


� Acerca dessa idéia Wacquant (2007, p. 9 e 10) assevera que “(...) a gesta da segurança é concebida e executada não tanto por ela mesma, mas sim com a finalidade expressa de ser exibida e vista, examinada e espionada: a prioridade absoluta é fazer dela um espetáculo, no sentido próprio do termo. Para tal, as palavras e ações anti-crime devem ser metodicamente colocadas em cena, exageradas, dramatizadas e mesmo ritualizadas”.
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